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MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL

Procuradoria da República no Estado do Rio Grande do Norte


Inquérito Civil n.º 1.28.000.000292/2005-67

DECISÃO n.º 22/2011

1.
Tratam-se os autos de Inquérito Civil instaurado para  apurar a omissão de órgão federais (ANA e IBAMA), estaduais e municipais na fiscalização e proteção do Rio Piranhas-Açu, rio federal, no trecho que percorre os municípios abrangidos pela circunscrição judiciária de Natal (municípios de Afonso Bezerra e Macau).

2.
Mediante o Despacho nº 302/2011, datado de 25 de agosto de 2011, requisitou-se ao Comitê da Bacia Hidrográfica do Rio Piranhas-Açu (www.pirnhasacu.cbh.gov.br) que encaminhasse cópia das atas das reuniões realizadas no ano de 2011. Outrossim, requisitou-se ao IBAMA que informasse se foi solucionada a questão alusiva à realização de análises laboratoriais de efluentes por parte do aludido órgão ambiental, bem como que esclarecesse se seria dada continuidade à operação de fiscalização do Rio Piranhas-Açu que, por enquanto, ficou restrita à região do  Seridó.

3.
As aludidas requisições, todavia, não foram respondidas (Requisições nº 329/11 e 330/11/FNV/PR-RN). 

4.
Desse modo, imprescindível a prorrogação do presente inquérito para aguardar as respostas às mencionadas requisições, que, inclusive, no tocante ao IBAMA, poderão culminar com a realização de novas operações de fiscalização do mencionado rio federal. 

5.
Ante o exposto, DECIDO, nos termos do art. 15 da Resolução n. 87/06, com a redação dada pela Resolução n. 106/10, ambas do Conselho Superior do Ministério Público Federal,  prorrogar o presente Inquérito Civil por mais 1 (um) ano.


Publique-se a presente decisão no portal eletrônico da Procuradoria da República no Estado do Rio Grande do Norte.


Cientifique-se a 4ª Câmara de Coordenação e Revisão do MPF.


Natal/RN, 21 de setembro de 2011.

FÁBIO NESI VENZON,

Procurador da República.
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